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RESUMO:  Os direitos fundamentais, resguardados pela Constituição 
Federal, regem todo o ordenamento jurídico. A manutenção do Estado 
de Direito depende da adequada interpretação de tais direitos, 
inclusive no âmbito do Direito Tributário. Num estado justo e 
democrático as demais leis devem respeitar e valorizar os Direitos 
fundamentais, através deles são viabil izadas condutas para uma vida 
digna. Para ensejar tais condutas são garantidas pela Carta Magna as 
normas tributárias, cabendo ao Estado o dever de possibil itar, através 
da tributação, o direito a dignidade, l iberdade e igualdade dos 
cidadãos. No presente estudo analisaremos a garantia dos direitos 
fundamentais através da cobrança de tributos. Serão estudadas 
também as altas cargas tributárias do Brasi l, o confronto entre o direito 
de ir e vir e a cobrança de pedágios. Abordaremos ainda as diferenças 
entre tributos e taxas, bem como os deveres do cidadão para com o 
Estado, os deveres do Estado na prestação de contas ao contribuinte e 
na garantia aos direitos fundamentais. 
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1 Introdução  
 
 

O presente artigo trata-se de uma pesquisa bibl iográf ica que 

visa analisar as normas tributárias e sua importância para a garantia e 

concret ização dos direitos fundamentais. Serão estudados também 

possíveis conflitos entre a cobrança de taxas, tr ibutos e o direito de ir e 

vir.  

O primeiro capítulo tratará de uma introdução as normas 

tributárias, aos direitos fundamentais. O segundo, tratará de como a 

tributação é essencial para a viabi l ização dos direitos fundamentais. 
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Doutro modo, o terceiro capítulo abordará as altas taxas tributarias do 

Brasil. No quarto capítulo encontrar-se-á analises sobre possível 

colisão entre o direito de ir e vir e a cobrança de pedágios, bem como 

as diferenças entre tr ibutos e taxas. Por f im, serão abordados os meios 

aceitáveis para que o contribuinte possa defender e assegurar seus 

direitos contra possíveis abusos do Poder Tributante do Estado. 

Embora sejam muito confundidos, os direitos fundamentais 

diferem dos direitos humanos que são reconhecidos em caráter 

supranacional através de tratados. Os direitos fundamentais tratam-se 

de direitos referentes à pessoa humana reconhecidos em âmbito 

nacional através da Constituição Federal, tendo como base a dignidade 

do cidadão. Os valores dos direitos fundamentais, tais como: l iberdade, 

igualdade, a segurança e a propriedade são resguardados pelo artigo 

5º da carta magna: 

 
Art .  5º -  Dos Dire itos Fundamentais  
Todos são iguais  perante a lei ,  sem dist inção de qualquer  
natureza,  garant indo-se aos bras i le iros e aos estrangeiros  
res identes no País a inv io labi l idade do d ire i to  à v ida,  à  
l iberdade,  à igualdade, à segurança e à propr iedade ( . . . ) .  

 

No artigo supracitado há a um rol de direitos e deveres 

individuais e coletivos fundamentais, pois estabelecem o mínimo 

necessário para o bem estar do homem em sociedade. Nesta condição 

jurídica tais direitos devem ser tutelados pelo Estado e contra o poder 

de dominação do Estado. 

Outrossim, as conquistas dos direitos fundamentais 

representam a posit ivação e o reforço dos valores da igualdade e da 

solidariedade. O estímulo da convivência social e jurídica com os 

valores da liberdade, da igualdade e da solidariedade estimulam 

condutas que desenvolvem um valor superior: a dignidade da pessoa 

humana. 

Ademais, o sistema tributário encontra-se relatado no t i tulo 

VI da Constituição Federal, entre os artigos 145 a 162. Tal sistema 

consiste na cobrança de taxas e tr ibutos a f im de viabil izar os direitos 



fundamentais, proporcionando meios para que o Estado possa garantir 

condições dignas aos contribuintes. 

 Assim, o Sistema Tributário nacional submete-se aos 

Princípios Constitucionais abaixo correlacionados. 

1)  Princípio da legalidade  – impede que seja exigido ou 

aumentado o valor do tributo sem que haja determinação da lei. (Art.5°, 

II e Art.150, I da CF); 

2)  Princípio da isonomia : por tal princípio todos 

os contribuintes são iguais perante o f isco. (Art.5° e Art.150, I da CF); 

3)  Princípio da anterioridade  – proíbe a União, os 

Estados e os Municípios de cobrar tributos no mesmo exercício de sua 

inst ituição. Entretanto, há exceções para esse princípio, nas quais são 

o Imposto de Importação, o Imposto de Exportação, o IPI, o IOF e os 

impostos extraordinários (em caso de guerra). (Art. 150, III a, da CF); 

4)  Princípio da irretroatividade  - proíbe a lei de 

retroagir. Não podem ser exigidos tr ibutos sobre fatos ocorridos antes 

do início da vigência da lei que inst ituiu ou aumentou algum tributo. 

(Art.150, III a, da CF); 

5)  Princípio da capacidade tributária  - os impostos 

serão graduados conforme a capacidade econômica do contribuinte. 

(Art.145, §1º da CF); 

6)  Princípio da uniformidade  - os tr ibutos instituídos 

pela União serão uniformes em todo o território nacional (Art.151, I  da 

CF; 

7)  Princípio da inconstitucionalidade  - a lei tributária 

será inconstitucional quando prever pena de prisão civil contra os 

contribuintes faltosos. (Art. 5°, LXII da CF); 

8)  Princípio de proteção fiscal  – possibil idade de 

concessão de mandado de segurança para proteger direito l íquido e 

certo do contribuinte. (Art. 5°, LXIX, da CF). 
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http://pt.wikipedia.org/wiki/IOF
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http://pt.wikipedia.org/wiki/Mandado_de_seguran%C3%A7a


2 Tributação e sua essencialidade para a viabilização dos direitos 
fundamentais. 

 

Atualmente, a presença de um Estado maior, imponente, é 

indispensável para assegurar conquistas de direitos fundamentais. Vale 

ressaltar os instrumentos disponíveis ao Estado para cumprir com 

eficiência essa atribuição. A arrecadação de tributos tem como 

f inalidade viabi l izar polít icas públicas que assegurem direitos 

fundamentais. Com os valores arrecadados é possível posit ivar o 

direito ao al imento; direito à saúde; direito à l iberdade; direito ao 

trabalho e direito à moradia. Tais direitos citados asseguram o mínimo 

de dignidade humana. Para tanto, o poder aquisit ivo se faz necessário, 

sendo através do poder tr ibutante ao Estado concedido, que este 

mantém a união e através dela viabi l iza polít icas públicas. 

Desse modo, sem a tributação não haveria meios de o 

Estado estabelecer direitos fundamentais. Os contribuintes mantém a 

União, devendo receber como retorno polít icas em prol de seus 

direitos. 

O poder tr ibutante do Estado é garantido pela Constituição 

Federal e é dever deste interferir em âmbitos privados por meio da 

tributação, observando sempre os enunciados da Carta Magna, que 

pautam sempre pela l iberdade, igualdade e solidariedade. 

Sendo assim, com o intuito de coibir abusos, a Constituição 

estabelece os vetos ao poder tributante: 

 
Das Limitações do Poder de Tributar  
Art . 150. Sem prejuízo de outras garant ias asseguradas ao 
contr ibu inte,  é vedado à União, aos Estados, ao Distr i to  
Federal e aos Munic íp ios:  
I  ex ig ir  ou aumentar  tr ibuto sem le i  que o es tabeleça;  
I I  inst i tu ir  t ratamento des igual  entre contr ibuintes  que se 
encontrem em s i tuação equivalente,  pro ib ida qualquer  
d ist inção em razão de ocupação prof iss ional ou função por  
e les exerc ida, independentemente da denominação jur ídica 
dos rendimentos, t í tu los ou d ire i tos ;  
I I I  cobrar  tr ibutos:  
a)  em re lação a fatos  geradores ocorr idos antes do iníc io da 
v igênc ia da le i  que os houver inst i tu ído ou aumentado;  
b)  no mesmo exercíc io f inanceiro em que haja s ido publ icada 
a le i  que os ins t i tu iu ou aumentou;  



IV ut i l izar  tr ibuto com efe ito de conf isco;  
V estabelecer  l imi tações ao tráfego de pessoas ou bens por  
meio de tr ibutos  interestaduais  ou intermunic ipais,  ressalvada 
a cobrança de pedágio pela ut i l ização de v ias  conservadas 
pelo poder  públ ico;  
VI  ins t i tu ir  impostos sobre:  
a)  patr imônio,  renda ou serv iços, uns dos outros ;  
b)  templos de qualquer cul to;  
c)  patr imônio,  renda ou serv iços dos part idos polí t icos ,  
inc lus ive suas fundações, das ent idades s indicais dos  
trabalhadores,  das inst i tuições de educação e de assis tênc ia 
soc ia l ,  sem f ins lucrat ivos,  atendidos os requis itos da le i ;  
d)  l ivros , jornais ,  per iódicos e o papel  dest inado a sua 
impressão.  
§ 1º A vedação do inciso I I I ,  b,  não se apl ica aos impostos 
prev is tos  nos arts .  153,  I ,  I I ,  IV e V, e 154, I I .  
§ 2º  A vedação do inc iso VI ,  a,  é ex tens iva às autarquias  e às  
fundações ins t i tuídas e mant idas pelo poder públ ico,  no que 
se refere ao patr imônio, à renda e aos serv iços v inculados a 
suas f inal idades essenc ia is  ou às delas  decorrentes.  
§ 3º  As vedações do inc iso VI,  a,  e do parágrafo anter ior  não 
se apl icam ao patr imônio, à renda e aos serv iços re lacionados 
com exploração de at iv idades econômicas regidas pelas  
normas apl icáveis  a empreendimentos pr ivados,  ou em que 
haja contraprestação ou pagamento de preços ou tar i fas pelo 
usuár io,  nem exoneram o promitente comprador  da obr igação 
de pagar imposto relat ivamente ao bem imóvel.  
§ 4º As vedações expressas no inc iso VI,  a l íneas b e c,  
compreendem somente o patr imônio,  a renda e os serv iços 
re lac ionados com as f ina l idades essenc ia is das ent idades 
nelas mencionadas.  
§ 5º A le i  determinará medidas para que os consumidores 
sejam esc larec idos acerca dos impostos que inc idam sobre 
mercador ias  e serv iços. 
§ 6º  Qualquer anist ia ou remissão que envolva matér ia  
tr ibutár ia ou prev idenciár ia  só poderá ser  concedida através 
de le i  especí f ica, federal,  es tadual  ou munic ipal .  
§  7º  A le i  poderá atr ibu ir  a  suje i to  pass ivo de obr igação 
tr ibutár ia a condição de responsável pelo pagamento de 
imposto ou contr ibuição, cu jo fato gerador  deva ocorrer  
poster iormente, assegurada a imediata e preferencia l  
rest i tu ição da quant ia paga,  caso não se real ize o fato gerador  
presumido.  

 

Ainda, conforme a Magna Carta: 

 
Art . 151. É vedado à União:  
I  inst i tu ir  t r ibuto que não seja uniforme em todo o terr i tór io  
nac ional ou que impl ique d ist inção ou preferênc ia em re lação 
a Estado,  ao Dis tr i to  Federal ou a Municíp io,  em detr imento de 
outro,  admit ida a concessão de incent ivos f iscais dest inados a 
promover  o equi l íbr io  do desenvolv imento sóc io-econômico 
entre as d iferentes regiões do País ;  
I I  t r ibutar a renda das obr igações da dív ida públ ica dos 
Estados, do Dis tr i to Federal e dos Municíp ios , bem como a  
remuneração e os  proventos dos respect ivos agentes  
públ icos, em níveis  super iores aos que f ixar para suas 
obr igações e para seus agentes;  



I I I  inst i tu ir  isenções de tr ibutos  da competênc ia dos Estados,  
do Dis tr i to Federal  ou dos Municíp ios.  
Art . 152.  É vedado aos Estados,  ao Dist r i to  Federal e aos 
Municíp ios estabelecer di ferença tr ibutár ia entre bens e 
serv iços,  de qualquer  natureza,  em razão de sua procedênc ia 
ou dest ino.  

 

Sendo assim, a tributação certamente possui caráter 

essencial na construção de uma sociedade pautada na noção de justiça 

distribut iva, uma vez que, juntamente com as questões orçamentárias, 

envolve as at ividades de arrecadação de recursos e tomada de 

decisões acerca da aplicação destes recursos. 

 

 

3 As altas taxas tributárias do brasil 
 

 

O Brasi l tem uma das mais altas taxas tr ibutárias do mundo, 

possui 63 tipos de tributos, entre taxas federais, contribuições, 

impostos estaduais e municipais. Em sua maioria, tratam-se de 

impostos indiretos, que são tributos que já estão embutidos no valor do 

produto - como a cachaça, um produto genuinamente Brasileiro, cuja 

porcentagem de tributos chega a 81,87% do valor do produto. Os 

tributos sobre o consumo, ICMS, PIS, COFINS, IPI, ISS pesam no bolso 

do contribuinte. Porém, a maior incidência de descontentamento entre 

os brasi leiros é o Imposto de Renda (IR). Todavia, a alta taxa tr ibutária 

não seria problema se fosse diretamente proporcional ao investimento 

em direitos básicos, tais como: saúde, habitação e educação, 

invest imentos estes, que acontecem em países cuja taxa tr ibutaria se 

assemelham ao Brasil .  

Ainda, interessante acrescentar que países como Estados 

Unidos, Coreia do Sul e Japão l ideram o ranking dos países que melhor 

aplicam o dinheiro do contribuinte, devolvendo os tr ibutos em forma de 

qualidade de vida para a população. 

A alta taxa tr ibutaria aliada a falta de infraestrutura básica 

faz com que empresas deixem de investir no país, prejudicando a taxa 



de emprego, afetando assim um direito fundamental do contribuinte. A 

ação de diminuir os impostos setoriais, embora traga resultados 

posit ivos imediatos, é apenas uma ação paliat iva, não resolvendo a 

longo prazo, criando apenas uma falsa sensação de estabil idade 

econômica, sem de fato controlar a inf lação ou reduzir o famigerado 

“custo Brasil”  (termo usado para descrever o conjunto de dif iculdades 

estruturais, burocráticas e econômicas que encarecem o investimento 

no Brasi l, dif icultando o desenvolvimento nacional,  aumentando o 

desemprego, o trabalho informal e a sonegação de impostos). 

Desta forma, sem polít icas públicas sérias e respeitáveis 

jamais seremos competit ivos e desenvolvidos aos olhos do mundo 

globalizado. 

 

 

4 A colisão entre o direito de ir e vir e a cobrança de pedágios, 
bem como as diferenças entre tributos e taxas 

 

 

Um dos mais conhecidos direitos fundamentais é o da 

Liberdade da pessoa humana, garantido logo no preâmbulo da 

Constituição Federal:  

 
"Nós, representantes do povo bras i lei ro, reunidos 

em Assemblé ia Nac ional  Const i tuinte,  para inst i tu ir  um Estado 
Democrát ico,  dest inado a assegurar  o exercíc io dos d ire i tos 
soc ia is e ind iv iduais ,  a l iberdade,  a segurança,  o bem-estar,  o  
desenvolv imento,  a igualdade e a just iça como valores  
supremos de uma soc iedade fraterna, p lura l is ta e sem 
preconcei tos, fundada na harmonia soc ial  e  compromet ida, na  
ordem interna e internac ional ,  com a solução pacíf ica das 
controvérs ias,  promulgamos,  sob a proteção de Deus,  a 
seguinte Const i tu ição da Repúbl ica Federat iva do Brasi l " .  
 

 
A referida Carta Magna, em seu artigo 5, XV, trata da 

liberdade de locomoção no território nacional e dispõe:  

 
XV -  é l ivre a locomoção no terr i tór io  nac ional  em tempo de 
paz,  podendo qualquer pessoa,  nos termos da le i ,  ne le entrar ,  
permanecer  ou dele sair  com seus bens;  



 

Todavia, como é sabido, nenhum direito é absoluto e, nos 

termos constitucionais, a ninguém é dada a legit imidade de se 

locomover desrespeitando propriedades privadas. Para tanto, são 

viabi l izadas as vias publicas para uso comum. 

Portanto, a União f irma contratos de concessão de vias até 

então públicas para empresas privadas, com o intuito de viabi l izar a 

melhor conservação das estradas.  

Insta mencionar que a concessão de estradas e rodovias 

encontra-se prevista na lei federal 9074/95. Importante salientar que 

tais concessões nada têm a ver com venda, tendo em vista que não há 

a possibil idade de venda, tema elementar de Direito Civil , sendo 

classif icados como de uso comum do cidadão. 

Do mesmo modo, quando o Estado f irma Contrato de 

Concessão, está apenas consentindo a um terceiro que ut il ize, 

conserve, preste serviços e que tenha como contraprestação um valor 

pago pelos usuários de tais vias. Assim, é o que ocorre com os 

pedágios, é feito um Contrato de Concessão para que as empresas 

conservem e prestem serviços na rodovia, em troca da cobrança do 

pedágio. 

Atualmente não existe uma definição legal que caracterize 

se os valores cobrados pelos pedágios são: tr ibuto ou tarifa. Tributo é 

todo pagamento feito pelos cidadãos de forma obrigatória para o 

Estado (impostos, taxas), isto é, se a prefeitura de sua cidade cobrar 

uma taxa pelo serviço de coleta de lixo, independentemente de se 

produzir l ixo, teremos que efetuar o pagamento da mesma. Ao 

discutimos sobre tarifas, conseguimos dist inguir o contraste entre estes 

dois princípios; dado que a arrecadação das tarifas (preço público) só 

ocorre se houver uti l ização de um serviço público, para isto, no caso 

dos pedágios, as vias são privat izadas, outorgando a essas empresas a 

responsabil idade de prestarem os serviços em nome do Estado. 

Se a cobrança dos pedágios fosse efetuada através de 

tributos, estes deveriam advir de lei específ ica, def inindo a sua 

natureza compulsória; contudo o pedágio não atende a alguns quesitos 



para ser um tributo, pois é recebido em troca do uso efetivo do seu 

trabalho, em regime de concessão ou permissão como ocorre. O pedágio 

não poderia ser taxa de serviço já que daria abertura à arrecadação de pedágio pela 

mera disponibilização das vias preservadas, o que atingiria o próprio texto fundador 

do pedágio, posto que este só é necessário em razão da efetiva aproveitamento das 

vias (COÊLHO, 2004, p. 496). 

Nessa situação defendemos a corrente que depreende o 

valor cobrado pelos pedágios como tarifa, defendendo esta posição 

como a mais adequada ao cenário atual.  

 
“Uma obra pública pode ser feita por particulares ou mesmo por particulares 
ser conservada e até explorada. Em troca, pode o Estado dar-lhes em 
concessão a administração da estrada, permitindo-lhes cobrar preços pela 
passagem [...]. Esta é uma fórmula moderna de fazer e manter [...] estradas 
e vias rápidas urbanas, inclusive estradas de ferro, se bem estruturada a 
concessão e sopesados os interesses coletivos e particulares em jogo 
(1991 apud PAULSEN, 2008, p. 239)”  

 

 

5 Conclusão 
 
 

Sem a tr ibutação, seria impossível garantir os direitos 

fundamentais a partir de polít icas públicas, sem meio de f inancia-las 

para sua realização. Consequentemente os valores recolhidos através 

dos tr ibutos, taxas, impostos são de extrema importância para a 

efetivação destas polít icas. 

Para uma sociedade organizada, é necessário a 

solidariedade social, que é ideia precípua para um Estado Democrático 

de Direito; a cada cidadão f ica o dever essencial como prática de 

cidadania, o pagamento de tributos de acordo com a possibil idade 

colaborat iva de cada um. 

Para que o sistema esteja em perfeita harmonia as cargas 

tributárias devem ser coerentes ao cidadão que contribui, por outro 

lado estes recursos devem ser destinados a polít icas públicas bem 

estruturadas. O controle dos recursos públicos obtidos é de total 



importância, merecendo cautela e planejamento para ef iciência da 

administração pública. 

A liberdade da pessoa humana é um dos direitos mais 

conhecidos em nossa Constituição Federal; a privatização das vias 

através dos pedágios tem legalidade no sentido que, para tais vias 

serem conservadas seria necessário a formulação e criação de tributos 

específ icos a este f im; por meio de pedágios pagamos o preço pelo 

serviço de conservação e uso das vias, apenas quando a usufruímos. A 

diferença está no pagamento compulsório ou facultat ivo. 

Atualmente, os pedágios cobram valores somente a quem 

gozar das vias de sua competência. A partir do Contrato de Concessão 

o Estado transfere a administração das vias para empresas privadas, 

observando que a uti l ização de bens públicos – como as vias – justif ica 

o recolhimento de verba para a efetiva execução das polít icas públicas, 

o presente trabalho defende a corrente que julga o pedágio um preço 

público ou tarifa. 
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